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Ec o n o m i a

Estado vai
d e s a p ro p r i a r
hotel histórico
O Hotel Imperador, em
Domingos Martins, será
transformado em centro
cultural, com cinema,
teatro e espaço para
shows e exposições

Dayane Freitas

O tradicional e histórico Ho-
tel Imperador, localizado
em Domingos Martins, re-

gião serrana do Espírito Santo, vai
ser desapropriado pelo governo do
Estado e virar um centro cultural e
de eventos em 18 meses.

O anúncio foi feito ontem à noite
pelo governador do Espírito Santo,
Renato Casagrande, durante a
abertura do Festival de Inverno de
Domingos Martins.

O valor da desapropriação será
de R$ 5,59 milhões, a ser pago pelo
governo do Estado.

O projeto ainda não está pronto,

de acordo com a Secretaria de Es-
tado da Cultura (Secult), mas a
ideia é que o casarão abrigue uma
sala de teatro, um espaço musical
e um local para a exibição de fil-
m e s.

Haverá ainda uma espécie de
alojamento que vai abrigar grupos
de artistas e alunos da área de cul-
tura durante eventos, como o Fes-
tival Internacional de Inverno de
Música Erudita e Popular, maior
evento de música clássica e popu-
lar do Estado e um dos mais im-
portantes do Brasil.

R ESTAU R AÇÃO
Por meio da assessoria de im-

prensa, a Secult informou que o
empreendimento será desapro-
priado e entregue à Prefeitura de
Domingos Martins para a realiza-
ção da restauração.

A administração municipal de
Domingos Martins terá a parceria
do Serviço Social do Comércio
(Sesc) para transformar o antigo ho-
tel em centro de cultura e eventos.

JULIO HUBER — 30/12/2009

HOTEL IMPERADOR, monumento de Domingos Martins, vai sediar eventos

OPINIÃO
ECO N Ô M I CA
KÁTIA ABREU

Gincana Insana
Há países cujo transtorno geopolítico é a limitação territorial, que, em

algumas circunstâncias da história, os impeliu a guerras externas,
em busca de ampliação de domínios. A colonização portuguesa nos

poupou dessa tragédia, garantindo-nos um país-continente de natureza
exuberante. Mas, por conta própria, nos impusemos outra: a gestão aleató-
ria, desintegrada de nosso território, que nos leva a conflitos internos de-
correntes da má administração desse patrimônio.

É impensável que o quinto
maior país do planeta, o maior em
extensão contínua de terras agri-
cultáveis, ainda padeça desse tipo
de anomalia. Briga-se por terra
num país em que 62% do seu solo
estão cobertos por vegetação na-
tiva, tal como o encontraram os
descobridores. Nenhum outro
país dispõe de tal patrimônio am-
biental.

Mesmo assim, ONGs com ori-
gem em países que dizimaram
florestas e índios — e que dispu-
tam com o Brasil o mercado mun-
dial do agronegócio —, sentem-se
com autoridade para nos dar li-
ções de moral nessas questões.

Em 27,7% do nosso território,
produzimos uma das maiores e
mais sofisticadas agriculturas do
planeta que, além de prover a po-
pulação, abastece o mercado ex-
terno. O Agro garante emprego
formal a mais de 15 milhões de
trabalhadores e responde por
quase 25% do PIB. Nos últimos 12
meses, gerou 83,9 bilhões de dóla-
res de superávit.

Os produtores rurais não rei-
vindicam um hectare a mais. Ao
contrário: segundo censos do IB-
GE, cederam 45 milhões de hec-
tares para os mais diversos fins
nos últimos 30 anos. Com o novo
Código Florestal, terão que re-
compor mais de 30 milhões de
hectares, segundo o Ministério
do Meio Ambiente.

Mesmo assim, continuam sen-
do o bode expiatório da questão
fundiária. Aqueles que se dizem
os únicos ambientalistas, defen-
sores da causa indígena e organi-
zações de sem terra insistem em
apontar os produtores rurais co-
mo vilões, incentivando invasão e
depredação de terras produtivas.

No início desse processo, que
remonta ao governo FHC, falava-
se em combate ao latifúndio im-
produtivo; hoje, o alvo são as ter-
ras produtivas. Isso num país em
que pouco mais de 500 mil brasi-
leiros índios ocupam 13% do ter-
ritório, enquanto cidades e in-
fraestrutura, com quase 200 mi-
lhões de habitantes, ocupam ape-
nas 2,5% das terras da Nação.

Mantida a gincana pela amplia-
ção e criação de terras indígenas e
Unidades de Conservação (UC)
sobre áreas de produção no ritmo

dos governos FHC e Lula, como
querem lideres de movimentos
sociais, poderemos chegar a 2030
com a agropecuária fortemente
c o m p ro m e t i d a .

Isto porque esta expansão ili-
mitada não se dá sobre, por exem-
plo, terras devolutas da União
(17,6% do território), e, sim, sobre
áreas da agropecuária, algumas
das quais tituladas há mais de um
século. Desnecessário dizer dos
danos que a insegurança jurídica
causa à economia nacional, justa-
mente no setor que tem sido seu
s u st e n t á c u l o.

Há duas semanas, chegou às

mãos da presidente Dilma Rous-
seff uma “Carta Pública dos Povos
Indígenas do Brasil”, exigindo
que Judiciário, Legislativo e ór-
gãos técnicos do Executivo, como
Embrapa, Ministério da Agricul-
tura e Incra, fiquem de fora da de-
marcação das terras indígenas.

É inaceitável que um único an-
tropólogo da Funai tenha a pala-
vra final, acima dos Poderes da
República. Um laudo antropoló-
gico não pode valer mais que ima-
gens de satélite, escrituras públi-

cas centenárias e testemunhos da
população das áreas demarcadas.

O que o País precisa — e com
urgência! — é de gestão integrada
do uso do solo, que atenda a to-
dos, sem afetar sua capacidade
p ro d u t i va .

É possível, sim, harmonizar as
demandas dos brasileiros índios,
sem terra e quilombolas, sem
avançar nas áreas que sustentam
a economia brasileira.

Para tanto, o governo anuncia
que está criando o Núcleo de Inte-
ligência Territorial (NIT) para cui-
dar da gestão integrada do uso do
solo, já no Plano Safra 2013/2014.

Uma notícia auspiciosa que po-
de inaugurar nova fase na história
fundiária brasileira. Governos
existem para estabelecer limites
em prol da convivência pacífica e
civilizada. O agro, há tempos, co-
nhece os seus.

O que o País precisa — e com urgência! — é de
gestão integrada do uso do solo, que atenda a
todos, sem afetar sua capacidade produtiva

KÁTIA ABREU (DEM-TO),
49, senadora, e presidente da
Confederação da Agricultura e
Pecuária do Brasil (CNA), escreve
quinzenalmente, aos sábados,
neste espaço.

Publicação simultânea com a Folha de São Paulo AMANHÃ, NESTA COLUNA, Samuel Pessôa

SAIBA MAIS

Prédio foi inaugurado em 1955
> INAUGURADO em 6 de janeiro de

1955, o Hotel Imperador foi fechado
em maio de 2011 pela prefeitura.

> NA OCASIÃO, a prefeitura informou
que o hotel estava sendo alvo de no-
tificações dos setores sanitário, de
tributação e de obras.

> A PINTURA e a lavanderia estariam
inadequadas, a cozinha já havia sido

interditada antes mesmo do hotel ser
lacrado e o carpete antigo deveria ter
sido substituído por acumular mofo.

> NA OCASIÃO, a antiga proprietária
Regina de Aguiar, filha do fundador
do hotel, Jefferson de Aguiar, disse
que o espaço passaria por reformas.

Fonte: Pesquisa A Tribuna.


